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MÍRIAM
LEITÃO

O dólar passou a ser a grande preocupação do
Banco Central. Não há estimativa sobre
quando a inflação voltará ao centro da meta

tro de 4,5%”, explicou o economista-che-
fe da CNC, Carlos Thadeu de Freitas.

A alta do dólar passou a ser a prin-
cipal ameaça. Por isso, além da ênfase
dada à questão na ata, o BC anunciou
que vai estender o programa de venda
da moeda americana no mercado. Para
evitar subir mais os juros, outra arma
será usada, a venda de dólares.

O economista Alexandre Schwarts-
man, ex-diretor do BC, estima que os
juros precisariam ir a 12,5% para que
a inflação voltasse ao centro. Teriam
que retornar ao mesmo ponto de
quando a autoridade monetária co-
meçou a reduzi-los, em julho de 2011.

“Juros a 10,25% não vão levar a
inflação ao centro da meta, pela pró-
pria estimativa do BC. O aumento dos
preços administrados, que, este ano,
será de 1%, vai subir para 4,5%, se-
gundo a ata. Só isso impedirá o re-
cuo, e ainda há o dólar”, disse.

Nicola Tingas, economista-chefe da
Acrefi, chama atenção às palavras de
Alexandre Tombini, presidente do
Banco Central, em evento com eco-
nomistas em São Paulo, logo após a
divulgação da ata.

“Ele frisou muito que o BC está
vigilante com a inflação. Minha lei-
tura é que ele vai parar de subir juros,
podendo fazer isso até mesmo em

janeiro, mas que está deixando as
portas abertas para voltar a subir, de-
pendendo do câmbio”.

A última vez que o IPCA esteve em
4,5% foi em agosto de 2010. Serão
cinco anos com inflação acima do
centro da meta, pela projeção do BC.

Risco do Brasil em
direção contrária

o investidor está exigindo mais dinhei-
ro para correr o risco de ficar com um
papel do governo brasileiro. Repare
que isso não acontece com outros
emergentes da América Latina, como
Chile, México, Peru e Colômbia.

EUA: PIB bom,
mas há problemas
A revisão do crescimento do PIB ame-
ricano de 2,8% para 3,6%, no terceiro
trimestre, é uma ótima notícia, mas
não é o bastante para que o BC dos
EUA mude a política de estímulos à
economia. Monica de Bolle, profes-
sora da PUC-Rio, diz que o mercado
de trabalho ainda tem problemas e a
inflação está muito baixa.
“O Fed não tem pressa. É possível que
comece a retirar os estímulos no co-
meço do ano que vem, mas eu acho
mesmo que vai ser mais para o meio
de 2014”.
O dólar já subiu por aqui, por conta
da expectativa de diminuição da in-
jeção de dinheiro nos EUA, mas ago-
ra, segundo ela, o câmbio tem os-
cilado muito por causa da má con-
dução da política fiscal.
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Meta
periférica

O Banco Central deu sinais de que
o ciclo de aumento dos juros está
perto do fim. A maioria dos econo-
mistas entendeu, pela ata do Copom,
que haverá redução das doses, para
0,25%, e que o ciclo pode acabar em
janeiro. O BC faria uma parada para
avaliar os efeitos da alta de juros que
começou em abril. O dólar passou a
ser a grande preocupação. Não há
estimativa sobre quando a inflação
voltará ao centro da meta.

A grande contradição do documen-
to divulgado ontem é o reconheci-
mento de que a inflação não voltará a
4,5% nem no terceiro trimestre de
2015. O cenário de mercado, com as
projeções do sistema financeiro, já es-
tima a Selic em 10,5% em 2014. Ou
seja, se o ciclo terminar em janeiro,
com mais 0,25%, ou março, o Banco
Central já avisa, de antemão, que o
IPCA não voltará ao centro.

“O BC trabalha com uma meta cir-
cunstancial. O que ele persegue neste
ano e em 2014 é uma inflação menor
que a do período anterior. Não é o cen-

SÃO MATEUS

MPF exige que Fibria devolva terras
DIVULGAÇÃO

O Ministério Público Fe-
deral em São Mateus (ES)
propôs ação civil pública
contra a Fibria (antiga Ara-
cruz Celulose), o Estado do
EspíritoSantoeoBancoNa-
cional do Desenvolvimento
Econômico e Social (BN-
DES), para que sejam anu-
lados os títulos de domínio
de terras devolutas que fo-
ramconcedidaspelogover-
no à comapanhia. O órgão
considerou que o processo
deconcessãofoifeitodefor-
ma fraudulenta.

Além da devolução das
terrasobtidas“porgrilagem
ao patrimônio público”, o
MPF quer que, uma vez de-
monstrada a ocupação tra-
dicional quilombola sobre
essas terras, seja feita a titu-
lação em favor das comuni-
dadesdeSãoMateuseCon-
ceição da Barra. Por conta
da privação do direito de
ocupação dessas áreas por

Empresa teria
conseguido titulação
de áreas devolutas por
meio de fraude

OUTRO LADO

Empresa diz que
age na legalidade
A Fibria disse ontem

que ainda não foi noti-
ficada sobre a ação e que
por isso não pode co-
mentar o assunto. Po-
rém, alega que “todas as
suas áreas são de pro-
cedência legal”. A com-
panhia alega que o Incra
iniciou a identificação de
quatro áreas quilombo-
las. Dois desses proces-
sos foram anulados pela
Justiça (Linharinho e São
Jorge), um (Angelim) es-
tá em fase de recurso e
outro (São Domingos)
aguarda conclusão. “Di-
versas partes entende-
ram que o decreto 4.887
era inconstitucional e le-
varam a questão ao Su-
premo Tribunal Federal,
que ainda não se pro-
nunciou. A Fibria cum-
prirá qualquer decisão”.

quilombolas,oórgãopedea
condenação da Fibria a re-
parar os danos morais cole-
tivos dessas comunidades
no valor de R$ 1 milhão.

A ação busca a suspen-
são,noprazode30dias,por
meio de liminar, de qual-
quer tipo de financiamento
bancáriodoBNDESàFibria
com objetivo de aplicação
no plantio de eucalipto e na
produção de celulose em

Conceição da Barra e São
Mateus. Pede também que
os cartórios de registros de
imóveis tornem indisponí-
veis as propriedades que fi-
zeram parte da negociação
chamada de fraudulenta
pelo MPF.

CPI DA ARACRUZ
A fraude teria sido des-

coberta pela Comissão
Parlamentar de Inquérito

(CPI da Aracruz), criada
em 2002 pela Assembleia
Legislativa do Estado.

A CPI constatou um
acordoentreaAracruzCe-
lulose e vários funcioná-
rios para que estes reque-
ressem a legitimação da
posse de terras públicas
estaduais,nosanos70,pa-
ra, depois, transferi-las à
empresa.

O Ministério Público

Federal afirma, na ação,
que eles foram usados co-
mo “laranjas”, ao presta-
rem declaração falsa de
que preenchiam os requi-
sitos necessários estabele-
cidos na Lei Delegada nú-
mero 16/67: se qualifica-
vam falsamente como
agricultores, indicavam a
área de terra e manifesta-
vam a intenção de desen-
volver atividades agríco-
las na propriedade.

Após obterem a titula-
ção das propriedades ru-
rais, os funcionários da
empresa transferiram
imediatamente à Aracruz
Celulose o título da pro-
priedade. Na maioria dos
casos, o período em que a
terrapermanecianonome
dofuncionárioerainferior
a uma semana.

Para o órgão, está claro
queaAracruzCelulosefrau-
dou a lei em vigor à época.
Por essa razão, os títulos
conferidos aos funcionários
da empresa e depois trans-
feridos à Aracruz, são nulos
de pleno direito.

O gráfico acima foi elaborado pela
equipe do economista José Júlio Senna,
do Centro de Estudos Monetários
FGV/Ibre. Ele ilustra a piora da ava-
liação do Brasil no mercado interna-
cional. O CDS do país de cinco anos,
papel que mede o risco de calote de
um título público, passou a cobrar juros
mais altos nos últimos meses. Ou seja,

Documento:AG06CAEO028;Página:1;Formato:(274.11 x 381.00 mm);Chapa:Composto;Data:05 de Dec de 2013 22:24:14


